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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

Atendendo solicitação da Presidência para que me pronunciasse a respeito do objeto do presente processo que versa sobre o reconhecimento da hablitação em Oceanografia Física, ministrada, conjuntamente, pelos Institutos de Física e de Oceanografia, da Universidade de São Paulo, cumpre examinar, numa primeira etapa, o tratamento geral que era dado ao assunto anteriormente.

Verificava-se, existência, a partir do âmbito federal, do ordenamento da matéria.

Assim, portanto, sob tal regime jurídico, a Lei Federal nº 5.540 de 28-11-68, dispunha:

“Artigo. 47 – A autorização para funcionamento e reconhecimento de Universidade ou estabelecimento isolado de ensino superior será tornado efetivo, em qualquer caso, por decreto do Poder Executivo Federal, após parecer favorável do Conselho de Educação competente.”

Parágrafo único – a competência, a que se refere este artigo, inclui o disposto nas alíneas “a” e “b” e § 2º, art. 9º e nos artigos 14 e 15 da Lei nº 4.024, de 20-12-61”

De seu lado, a Lei Federal nº 4.024, de 20-12-61, determinava:

“Artigo. 9º - Ao Conselho Federal de Educação, além de outras atribuições conferidos por lei, compete:

a) decidir sobre o funcionamento dos estabelecimentos isolados de ensino superior, federais e particulares;

b) decidir sobre o reconhecimento das universidades, mediante a aprovação dos seus estatutos e dos estabelecimentos isolados do ensino superior depois de um prazo de funcionamento regular de, no mínimo dois anos;”

“Artigo. 14 – É da competência da União reconhecer e inspecionar os estabelecimentos particulares de ensino superior.”

“Artigo. 15 – Aos Estados que, durante cinco anos, mantiverem universidade própria, com funcionamento regular, serão conferidas as atribuições a que se refere a letra “G” do artigo 9º, tanto quanto aos estabelecimentos por eles mantidos, como quanto aos que posteriormente sejam criados.”

Ainda, ao regulamentar o artigo 47, da lei Federal nº 5.540, de 28-11-68, o Decreto Federal nº 87.911, de 07-12-82, dizia:

“Artigo 1º - A criação de universidade e de estabelecimentos isolados de ensino superior, ou de novos cursos nestes últimos estabelecimentos, será autorizada pelo Presidente da República após parecer favorável do Conselho Estadual de Educação competente.”

Em seguida, o Decreto Federal nº 83.857, de 15-08-89, delegava competência ao ministro de Educação e Cultura para conceder reconhecimento de cursos e pratica outros atos.

Numa segunda etapa dessa análise, ressalte-se que, com o advento da Lei Federal nº 9.394, de 20-12-96, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, as disposições das Leis nºs 4.024/61 e 5.540/68, não alterados pela Lei nº 9.131, de 24-11-95, foram revogadas, desfazendo-se, dessa forma, a sistemática relatada.

A propósito da organização da educação nacional (Título IV) a nova Lei estabelece:

“Artigo 10 – Os Estados incumbir-se-ão de:

(...)

IV – autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos de ensino:”

De outra parte, o artigo 17 inclui no repertório dos sistemas de ensino dos Estados:

“I – as instituições mantidas ... pelo Poder Público estadual...;

II – as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal;”

Não resta dúvida, portanto, que, na legalidade, é pacífica e induvidosa a competência do Estado para disciplinar o assunto em tela.

Pois bem. A preexistente Lei nº 10.403, de 06-07-71, que reorganiza o CEE, em seu artigo 2º, nos oferece o calço ou fundamento jurídico para veicular o tema, estipulando concretamente:

Artigo 2º - Além de outras atribuições conferidas por lei, compete ao Conselho:

(...)

X – autorizar a instalação e o funcionamento de universidades estaduais e municipais, ou mantidas por fundações ou associações instituídos pelo Poder Público estadual ou municipal; aprovar-lhes os estatutos e regimentos gerais e suas alterações; reconhecê-las e aos novos cursos que venham a ser por ela criados na forma dos respectivos estatutos ou regimentos gerais;

XI – autorizar a instalação e o funcionamento dos estabelecimentos isolados de ensino superior estaduais e municipais ou mantidos por fundações, ou associações instituídos pelo poder Público estadual ou municipal, assim como de seus novos cursos; aprovar-lhes os regimentos e suas alterações; e reconhecê-los;”

E mais adiante, prossegue:

“Artigo 9º Dependem de homologação do Secretário da Educação, ressalvadas as pertinentes à sua economia interna e as conferidas por lei ao Governador e ao Presidente da República as deliberações do Conselho, de conteúdo normativo e de caráter geral, especificamente os que versarem matéria indicada nos incisos I a V, VII a XI, XV a XVII, XVIII, XIX, XXI, XXIII e XXIV.”

Vale observar, então, que em harmonia com a legislação vigente e com rigor lógico, pode-se considerar, no caso em tela, que o curso se encontra reconhecido de pleno direito.

Ademais, o raciocínio pode ser aceito sem qualquer objeção, tendo-se como enfoque a ausência de ressalva conferindo reserva de competência do Governador do Estado.

É evidente, pois, que o ato do Conselho, homologado pela Secretaria da Educação possuem todos os requisitos de fundo para os efeitos supradescritos.

Em vista do exposto e com base na nova LDB, os Pareceres favoráveis ao reconhecimento emanados deste CEE, devidamente homologados pela Secretaria de Educação, possuem todos os requisitos de fundo necessários para legalmente reconhecer novos cursos em funcionamento nas Instituições de Educação Superior mantidas pelo Poder Público Estadual e pelo Poder Público Municipal.

2. CONCLUSÃO

Remetam-se os autos para a Câmara do Ensino do Terceiro Grau.

São Paulo, 25 de junho de 1997

a) Cons. José Camilo dos Santos Filho

                     Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Dárcio José Novo e Marilena Rissutto Malvezzi.

Sala da Comissão, em 02 de julho de 1997.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

                     Presidente da CLN 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 08 de julho de 1997

FRANCISCO APARECIDO CORDÃO

                   Presidente
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